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Abstract

The Bolsa Família Program (BPF) started in 2003, has been criticized mainly be-
cause of the conditions imposed for the receipt of the benefit and due to their enfor-
cement. Thus, this study aims to examine whether there is a relationship between the 
proportion of families participating in the Bolsa Família Program and the labor 
market in Paraná, through the bivariate Moran’s I statistic. The results showed that 
activities related to the urban sector have greater sensitivity to the BFP and that the 
South Center Paraná has a disadvantaged labor market.
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Resumo

O Programa Bolsa Família, iniciado em 2003, tem sofrido críticas devido, espe-
cialmente, às condicionalidades impostas para o recebimento da transferência, 
bem como a fiscalização do cumprimento das mesmas. Assim, este estudo tem 
como objetivo analisar se existe relação entre proporção de famílias beneficiárias 
do Programa Bolsa Família e o mercado de trabalho no Paraná, por meio da 
estatística I de Moran bivariado. Os resultados mostraram que atividades ligadas 
ao setor urbano possuem maior sensibilidade ao programa Bolsa Família e que 
o Centro Sul paranaense possui um mercado de trabalho desfavorecido.
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Introdução 

Desde o passado, a pobreza está presente na sociedade, e em cada período 
histórico ela apresenta diferentes características, considerando os graus de 
desenvolvimento econômico, político e social. Mesmo com o aumento 
da geração de riqueza que o capitalismo proporcionou, não se pode cons-
tatar o término da pobreza e sim a retroalimentação das desigualdades 
econômicas e sociais (Curralelo, 2012).  Para Curralelo (2012), o contex-
to mais recente da economia brasileira é caracterizado pelo crescimento 
econômico a partir da segunda metade da década de 2000, tendo em 
vista a expansão do mercado consumidor interno, a expansão do empre-
go, a inclusão social e o enfrentamento da pobreza. Fatores que estão 
correlacionados e portanto adquiriram espaço na estratégia de desenvol-
vimento no país. 

Pode-se citar como uma dessas estratégias a inserção de políticas públi-
cas na sociedade. Segundo Ávila (2013), toda política pública depois de 
pensada e implantada, causa resultados e impactos positivos e negativos, 
dependendo da região, das instituições e dos atores envolvidos no processo. 

Nessa percepção, inicia-se no ano de 2003, o Programa Bolsa Famí-
lia (PBF), criado pelo governo federal através da junção de programas 
pré-existentes, sendo os principais segundo Licio et al. (2011), Bolsa 
Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio-Gás, Cartão Alimentação, além do 
Cadastro Único. Desse modo, o objetivo geral do programa é de diminuir 
a pobreza e a fome no país.

O programa em questão é de transferência de renda condicionada, 
classificação que segundo Soares e Sátyro (2009) exigem contrapartida 
dos beneficiários, ou seja, é necessário que eles executem ações para o 
próprio benefício e de suas famílias. No caso do Bolsa Família, as condi-
cionalidades impostas são a frequência escolar das crianças, a vacinação 
obrigatória em dia e a comprovação de baixa renda. 

No que se refere a renda os autores ainda colocam que é esperado que 
os agentes municipais do PBF atualizem os cadastros das famílias a cada 
dois anos, pois um aumento na renda per capita, seja ele por um empre-
go formal, pode exceder o valor máximo de renda para ser beneficiado 
pelo programa e consequentemente ser excluído do mesmo.

Além disso, há muitas críticas em relação ao “efeito-preguiça”, o qual 
postula que, ao condicionar um benefício à renda da família, os benefi-
ciários podem se acomodar e diminuir a oferta de trabalho. Em outras 
palavras, haveria um desincentivo ao trabalho, principalmente nas famí-
lias que recebem o benefício básico, fornecido para famílias extremamen-
te pobres (Soares e Sátyro, 2009).
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Os benefícios transferidos as famílias são repassados de acordo com o 
perfil da família registrada no Cadastro Único, como mostra o quadro 1:

Com base nisso, esse estudo teve por objetivo responder se existe re-
lação entre a proporção de famílias beneficiadas com o programa Bolsa 
Família e o mercado de trabalho em 2010. O estudo privou-se apenas ao 
estado do Paraná, contribuindo para a análise de um cenário mais espe-
cífico do programa em questão.

Quadro 1 
Tipos de benefícios do PBF

Benefício básico: R$ 85.00 Concedido apenas para famílias extremamente po-
bres (renda mensal por pessoa de até R$ 85.00).

Benefício variável de 0 a 15 
anos: R$ 39.00

Concedido às famílias com crianças ou adolescentes 
de 0 a 15 anos de idade.

Benefício variável à gestante: 
R$ 39.00

Concedido às famílias que tenham gestantes em sua 
composição.

Pagamento de nove parcelas consecutivas, a contar 
da data do início do pagamento do benefício, desde 
que a gestação tenha sido identificada até o nono 
mês.

A identificação da gravidez é realizada no Sistema 
Bolsa Família na Saúde. O Cadastro Único não 
permite identificar as gestantes.

Benefício variável nutriz: 
R$ 39.00

Concedido às famílias que tenham crianças com 
idade entre 0 e 6 meses em sua composição.

Pagamento de seis parcelas mensais consecutivas, a 
contar da data do início do pagamento do benefício, 
desde que a criança tenha sido identificada no Ca-
dastro Único até o sexto mês de vida.

Benefício variável vinculado 
ao adolescente: R$ 46.00

Concedido a famílias que tenham adolescentes entre 
16 e 17 anos, limitado a dois benefícios por família.

Benefício para superação da 
extrema pobreza: calculado 
caso a caso

Transferido às famílias do Programa Bolsa Família 
que continuam em situação de extrema pobreza 
(renda mensal por pessoa de até R$ 77), mesmo após 
o recebimento dos outros benefícios. Ele é calculado 
para garantir que as famílias ultrapassem o limite de 
renda da extrema pobreza.

Fonte: elaboração dos autores, com base nos dados do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, MDS (2017).
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As próximas sessões deste trabalho serão apresentadas a revisão de li-
teratura, a metodologia utilizada, resultados alcançados e as considerações 
finais respectivamente.

1. Revisão de literatura 

O PBF é amplo, observando a população beneficiada que alcançou um 
quarto da população no ano de 2009. Contudo, ao analisar o Programa 
segundo a mobilização de recursos, é razoável, sendo que em 2009 o PBF 
representava 0.7% da renda total das famílias e 0.4% do PIB (De castro e 
Modesto, 2010). Dados mais atualizados mostram que, em fevereiro de 
2015, o PBF beneficiou 14 014 252 famílias, as quais receberam benefícios 
com valor médio de R$ 167.62, segundo o Ministério do Desenvolvimen-
to Social (MDS, 2015). Os programas focalizados nos mais pobres existem 
desde a década de setenta, mas nesta época o público alvo era limitado, 
tendo assim pouca visibilidade (Rocha, 2011).

Atualmente as regiões brasileiras apresentam características distintas 
em relação ao número de beneficiários. Segundo Marques et al. (2007), 
quando se compara as regiões, observa-se que há grande desigualdade 
entre elas, principalmente entre a região nordeste e o Sul, tendo a primei-
ra, com o maior número de beneficiários. 

Em termos de transferência de renda, redução da pobreza e melhoria 
do bem-estar social, Pinto (2012) aponta resultados positivos, que colocam 
o PBF como um prestígio nacional e internacional, tendo em vista que 
seus efeitos são observados em regiões que ainda não possuem um mer-
cado de trabalho dinâmico e inclusivo. O autor ainda explana que a 
promoção de oportunidades de geração de renda, qualificação profissio-
nal, estímulo ao empreendedorismo e acesso ao crédito popular também 
fazem parte do objetivo do programa, sendo alcançado por meio da in-
clusão dos beneficiários em programas como ProJovem, Pronaf, Brasil 
Alfabetizado, Economia Solidária, Microcrédito do BNB, Luz para todos, 
PLANSEQ, além da inserção dos beneficiários no sistema financeiro. 

Lazani (2011) também aborda a importância que o PBF adquiriu na 
discussão política nacional. Mas destaca que há uma contradição em uma 
suavização da pobreza extrema e ao mesmo tempo não há uma grande 
chance de uma transformação material mais profunda nas relações sociais, 
o que leva a perceber que o programa não pode ser visto apenas como 
assistencialista, pois ainda existem questões sociais a serem analisadas. 
Não se pode deixar de citar, que o autor coloca que em regiões isoladas 
do país, o acesso ao programa foi a primeira chance dos cidadãos terem 
sua primeira renda regular. 
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Em relação a movimentação do mercado de trabalho, os beneficiados 
do PBF possuem características específicas, principalmente para as mulhe-
res. Segundo o estudo de Suárez e Libardoni (2007), as beneficiárias obtém 
o benefício como a única proteção certa para a família, já que o trabalho 
informal é incerto e instável. Assim, elas preferem cuidar dos filhos e da 
casa do que trabalharem fora. Mas não é apenas na movimentação do 
emprego que as mulheres se diferenciam, os autores ainda colocam que 
por elas terem acesso a um cartão e receberem uma renda mensal fixa, há 
um aumento no poder de compra, mesmo que o mercado ainda seja res-
trito.

Considerando o mercado de trabalho tanto feminino como masculi-
no, os benefícios do PBF são direcionados a famílias com filhos, e umas 
das condicionalidades do programa é a frequência escolar. Um ponto a 
mais que se destaca segundo Parker e Skoufias (2000 em Oliveira et al. 
2007), no caso das mulheres, para cumprir as contrapartidas impostas 
pelo programa, há um maior consumo de tempo, o que faz com que re-
duza o tempo para se dedicar ao trabalho ou há uma redução no tempo 
dedicado ao lazer.

Discutindo-se a questão do emprego, há um fator relevante para o 
mercado de trabalho dos beneficiários que é a escolaridade. Segundo o De 
Castro y Modesto (2010), a insuficiente inserção deles no mundo do tra-
balho é devida ao baixo nível de escolaridade. No período de 2003 a 2010, 
52.7% dos beneficiários ocupados, com idade entre 16 e 65 anos, tinham 
no máximo quatro anos de estudo e 18.4% deles não tinha nenhum ano 
de estudo. No entanto, o emprego é acompanhado por diferentes situações, 
uma no meio rural e outra no meio urbano. As famílias beneficiárias 
urbanas tendem a mudar do trabalho formal para o informal, ou seja, 
deixa-se o emprego seguro e com melhor benefício. Mesmo não reduzin-
do toda a força de trabalho, as famílias podem se tornar mais vulneráveis, 
com o fato de não receberem o benefício do programa. Porém, um outro 
cenário é observado no meio rural. Com o incentivo as mulheres benefi-
ciárias rurais a abandonarem a força de trabalho, elas se tornam menos 
autossuficientes. Ao contrário dos homens beneficiários rurais que au-
mentam suas horas de trabalho, fazendo com que as horas de trabalho 
doméstico não sejam afetadas, mas sim, a autonomia das mulheres rurais, 
como mostra os estudo de Brauw et al. (2013).

2. Metodologia

A metodologia utilizada para este estudo divide-se em duas partes, sendo 
que na primeira parte é feito um estudo sobre a análise de correlação 
entre a variável de Famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família 
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(PBF) nos municípios paranaenses em 2010, com as variáveis referentes 
ao mercado de trabalho nos municípios paranaenses no ano de 2010, e a 
segunda parte da metodologia refere-se à Análise Exploratória de Dados 
Espaciais.

2.1. Análise de Correlação

A análise de correlação é uma estatística bivariada, e com o uso dela, 
tem-se como principal objetivo verificar se há relação entre duas variáveis, 
e se esta relação é forte, fraca ou nula. Esta relação será medida pelo coe-
ficiente de correlação de Pearson, conforme a equação 1:

                  
(1)

.Sendo X e Y as variáveis a serem analisadas. O total de observações para 
cada variável é de 399, o número total de municípios do Estado do Pa-
raná. O coeficiente de correlação não é uma estatística de causalidade, 
pois a mesma não tem como objetivo a análise do tipo causa-efeito, a 
mesma apenas apresenta a relação que pode haver entre as variáveis, des-
ta forma, não se faz distinção entre variáveis dependente e independente.

O coeficiente de correlação pode possuir valores dentro da faixa de -1 
a +1, sendo -1 representando a perfeita correlação negativa entre as variá-
veis, e +1 a perfeita correlação positiva entre as variáveis. Nesta faixa de 
valores, o número 0 representa a não-correlação entre as variáveis, ou 
melhor, não há relação entre as mesmas.

O coeficiente de correlação também é uma estatística, isto é, não se 
deve apenas observar os seus valores e decidir se há correlação ou não 
entre as variáveis, assim, como toda estatística, é necessário testar seu 
resultado por meio da inferência estatística, e a inferência mais usual para 
tal é o teste de hipóteses.

O coeficiente de correlação, conforme a equação 1, é representado 
pela letra r, porém, é uma estimativa da correlação populacional , logo, 
r é uma medida amostral, com base nesta estimativa pode-se obter infor-
mações e inferir sobre o comportamento populacional. Assim, a hipótese 
a ser formulada e testada é a seguinte:

H0: A Correlação populacional é igual a zero (  = 0).
Ha: A correlação populacional é diferente de zero (  ≠ 0).
Esta estatística segue a distribuição t de Student, com graus de liber-

dade n – 2. A equação para o teste de hipótese, está expressa na equação 
2, conforme Hoffmann (2006) é:

r =   
∑n

i = 1 (Xi–X)(Yi–Y)
  ∑n

i  -1 (Xi–X )
2 (Yi–Y)2
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(2)

O resultado obtido pela equação 2, deve ser comparado com o valor 
crítico tabelado da distribuição t de Student, considerando o nível de 
significância e os graus de liberdade. O nível de significância representa 
o que na teoria estatística é extremamente importante para as análises de 
inferência estatística, o Erro Tipo 1, conforme Hoffmann (2006) é a si-
tuação na qual H0 é rejeitado, dado que H0 é verdadeira. O Erro Tipo 1 
é representado pelo símbolo α. Para os propósitos deste estudo, o cálculo 
da estimativa do coeficiente de correlação e o teste de hipótese, fez uso 
do software R Core Team (2015). Com o uso do software não é necessá-
rio fixar um valor para o α, pois o mesmo fornece uma estimativa, conhe-
cido como p-valor, e quanto mais próximo de 0 for esta estimativa, po-
de-se considerar que o coeficiente de correlação é estatisticamente 
significante, isto é, pode-se rejeitar H0.

A aplicação da análise de correlação é importante para poder visualizar 
a relação da Proporção de Famílias Beneficiadas pelo Programa Bolsa 
Família (PBF) com as demais variáveis que estão descritas no quadro 2. 
Aquelas que obtiverem correlação significativa serão selecionadas para a 
próxima etapa da metodologia, que está descrita no tópico a seguir.

2.2. Análise exploratória de dados espaciais

A segunda parte da metodologia aplicada para este estudo é conhecido 
na literatura como Análise Exploratória de Dados Espaciais (AEDE), mais 
precisamente, a estatística I de Moran bivariado. Conforme Almeida 
(2004: 8) “A ideia intuitiva é descobrir se os valores de uma variável ob-
servada numa dada região guarda uma relação sistemática com os valores 
de uma outra variável observada em regiões vizinhas”. O método para a 
estimativa da estatística I de Moran é dada pela equação 3.:

Ikl = 
Zk’Wzj

n

Sendo zk e zl as variáveis analisadas padronizadas, W é a matriz de pesos 
espaciais, para este estudo foi utilizada a matriz de pesos espaciais Rainha, 
o nome da matriz de peso espacial Rainha, é uma referência ao movimen-
to desta peça em um jogo de xadrez, que além das fronteiras entre os 
municípios, também se considera os vértices. No denominado tem-se a 
variável n, isto é, o número de unidades espaciais, neste caso, o número 
de municípios do Estado do Paraná.

(3)

t =  r√n-2
       √1-r2
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A estatística I de Moran é um coeficiente de associação linear, e seu 
valor esperado é –[1/(n-1)], neste estudo é– [1/(399 – 1)] = -0,0025, este 
valor representa a não autocorrelação espacial entre as variáveis, e segue 
a distribuição de probabilidade Normal Padrão, pois a medida que o 
número de unidades espaciais aumenta, sua média (esperança) tende a 
zero, e variância igual a 1. Seus valores limites, como o coeficiente de 
correlação já conhecido é -1 e +1, isto é, quanto mais próximo de -1 a 
autocorrelação espacial é negativa, indicando que, quando as unidades 
espaciais obtiverem zk elevados, são circuncidadas por unidades espaciais 
com zl baixos. E quando Ikl estiver próximo de +1 representa autocorre-
lação positiva, sendo unidades espaciais com zk elevados circuncidadas por 
unidades espaciais com zl também elevados.

Assim, os resultados desta estatística serão representados por uma 
tabela contendo o valor estimado do I de Moran bivariado, desvio-padrão 
e o p-valor, e também por mapas de dispersão de Moran, para o cálculo 
desta estatística será utilizado o software GeoDa (Anselin et al., 2006). 
Tal estatística será feita apenas com as variáveis que se mostraram corre-
lacionadas negativamente ou positivamente com a variável proporção de 
famílias beneficiadas como Programa Bolsa Família no ano 2010, as demais 
serão excluídas das análises.

2.3. Dados da pesquisa

O objetivo deste estudo é fazer uma análise da relação entre proporção 
de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e o mercado de tra-
balho municipal, tendo como variáveis referentes ao desempenho muni-
cipal o PIB per capita municipal e as taxas de desemprego total, por zonas 
(urbana e rural), por gênero, taxa de emprego atividade econômica, e por 
escolaridade. Segue abaixo o quadro 2 com a descrição das variáveis uti-
lizadas para este estudo.

O número de famílias beneficiadas pelo PBF por município foi cole-
tado na base de dados do Ministério do Desenvolvimento Social e Com-
bate à Fome, Data Social (MDS, 2015). Para transformar esse dado em 
taxa, foi feito a razão entre essa variável sobre o número de domicílios 
particulares por município, o número de domicílios foi utilizado como 
uma proxy do número de famílias por município. A taxa de desemprego 
total por município foi estimada com base na estimativa de Ipardes (2004: 
58), a fórmula (4) apresenta o método para tal estimativa.

(4)TXDESTi = (1- POTi ) * 100
    PEATi
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Quadro 2
Descrição das variáveis utilizadas nesta pesquisa, 

todas referentes ao ano de 2010
Variáveis Descrição

TXFRPBF10 Proporção de famílias que recebem o Programa Bolsa Família - %

TXDEST10 Taxa de desemprego total - %

TXDESU10 Taxa de desemprego urbano - %

TXDESR10 Taxa de desemprego rural - %

TXEMPAG10 Taxa de emprego na agropecuária - %

TXEMPIT10 Taxa de emprego na indústria de transformação - %

TXEMPC10 Taxa de emprego no comércio - %

TXEMPS10 Taxa de emprego nos serviços - %

TXEMPAP10 Taxa de emprego na administração pública - %

TXEMPM10 Taxa de emprego masculino - %

TXEMPF10 Taxa de emprego feminino - %

TXEFS10 Taxa do saldo de emprego formal total - %

TXEFMS10 Taxa do saldo de emprego formal masculino - %

TXEFFS10 Taxa do saldo de emprego formal feminino - %

TXEMPAN10 Taxa de emprego de pessoas analfabetas - %

TXEMPEF10 Taxa de emprego de pessoas com ensino fundamental completo - %

TXEMPEM10 Taxa de emprego de pessoas com ensino médio completo - %

TXEMPSUP10 Taxa de emprego de pessoas com ensino superior completo - %

PIBPC10 PIB per capita em R$ 1.000,00

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).

Sendo POTi a população ocupada total no município i, e PEATi a popu-
lação economicamente ativa no município i. Os dados sobre a população 
ocupada por município e a população economicamente ativa por muni-
cípio para o ano de 2010 foram coletados na Base de Dados do Estado 
do Paraná do Instituto Paranaense de Desenvolvimento Econômico e 
Social - Ipardes (2015).

A estimativa da taxa de desemprego para as áreas urbanas e rurais dos 
municípios paranaenses foram realizadas do mesmo modo que a apresen-
tada na equação 4, porém, com dados referentes à zona urbana e rural. 
Os dados sobre a população ocupada e população economicamente ativa 
também foram coletadas na Base de Dados do Estado do Paraná. A equa-
ção (5) apresenta o modo da estimativa das taxas de desemprego urbana 
e rural.
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(5)

O sobrescrito j representa se as variáveis são referentes à área urbana 
ou rural dos municípios paranaenses.

A taxa de emprego por atividade (agropecuária, indústria de transfor-
mação, comércio, serviços e administração pública) foram calculadas pela 
razão entre a população ocupada (PO) por atividade pela população 
economicamente ativa (PEA) por município.

Taxas de emprego por gênero (masculino e feminino) também foram 
estimadas do mesmo modo que a taxa de emprego por atividade, porém, 
os dados referem-se ao universo masculino ou feminino. Da mesma forma, 
as taxas de emprego por escolaridade, sendo subdivididas em analfabetas, 
ensino fundamental completo, ensino médio completo e ensino superior 
completo.

Assim, para as estimativas das taxas de desemprego (total, e por áreas), 
taxa de emprego (por atividade, gênero e escolaridade) foram utilizados 
dados coletados na Base de Dados do Estado do Paraná – Ipardes (2015), 
e estão em relação à PEA total.

Após esta descrição das metodologias aplicadas e das variáveis utili-
zadas, o próximo tópico irá apresentar os resultados obtidos com esta 
pesquisa.

3. Resultados

Este tópico está divido em três subtópicos, sendo que o primeiro apresen-
ta a estatística descritiva das variáveis utilizadas para esta pesquisa, o se-
gundo apresenta o resultado da análise de correlação entre as variáveis, e 
o terceiro irá apresentar os resultados referentes ao I de Moran bivariado.

3.1. Estatística descritiva

O primeiro passo a ser feito ao trabalhar com variáveis é ter informações 
básicas sobre as mesmas, como o valor mínimo e máximo, a média, des-
vio padrão e coeficiente de variação. O quadro 3 apresenta os valores das 
principais medidas de posição e dispersão das variáveis utilizadas nesta 
pesquisa.

Como todas as variáveis referem-se aos municípios paranaenses, então, 
o número total de observações de cada variável é de 399. Das medidas 
apresentadas neste quadro, a que mais chama atenção é o Coeficiente de 
Variação, pois a mesma informa o grau de concentração em torno da 

TXDESTi = (1- POj
i     ) * 100

    PEAj
i 
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Quadro 3
Medidas de posição e dispersão das variáveis 

utilizadas na pesquisa

Variáveis Número de 
observações

Valor 
mínimo

Valor 
máximo

Média Desvio 
padrão

Coeficiente 
de variação

TXFRPBF10 399 3.76 43.53 17.42 7.43 42.65

TXDEST10 399 0.00 11.22 4.59 1.82 39.65

TXDESU10 399 0.00 12.85 5.70 1.99 34.85

TXDESR10 399 0.00 24.06 2.48 2.18 87.92

TXEM-
PAG10

399 0.03 71.94 3.80 5.71 150.27

TXEMPIT10 399 0.00 69.97 9.83 11.29 114.79

TXEMPC10 399 0.00 24.92 6.05 3.63 59.90

TXEMPS10 399 5.76 55.95 12.97 5.39 41.51

TXEMPAP10 399 2.69 30.88 8.08 3.51 43.41

TXEMPM10 399 4.34 77.48 19.65 11.32 57.58

TXEMPF10 399 4.32 43.07 13.83 5.92 42.81

TXEFS10 399  -18.66 16.00  1.21  2.83  234.36 

TXEFMS10 399 -30.22  20.62  1.03  3.61  350.63 

TXEFFS10 399  -15.40 14.60  1.46  2.46  168.55 

TXEM-
PAN10

399 0.00 2.84 0.19 0.23 122.67

TXEMPEF10 399 0.53 23.17 4.46 2.74 61.53

TXEM-
PEM10

399 2.17 36.59 11.81 5.94 50.31

TXEMP-
SUP10

399 0.41 22.14 3.75 1.88 50.00

1PIBPC1021 399 3.04 55.54 7.75 4.46 57.49

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).

média de cada variável. Sendo que o método de análise desta medida de 
dispersão é:

Alta concentração: CV < 15%
Média concentração: 15% < CV < 30%
Baixa concentração: CV > 30%.

Assim, com base nos resultados apresentados, tem-se que todas as variáveis 
possuem baixa concentração em torno da média, indicando que seus 
valores são altamente dispersos, alguns próximos a situação de Média 
concentração, e outros valores bem alto, indicando assim, a presença de 
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valores discrepantes na série estatística de tais variáveis, como o caso de 
TXEFMS10(CV = 351%), TXEFS10 (CV = 234%), TXEMPAG10 (CV 
= 150%), TXEMPAN10 (CV = 123%) e TXEMPIT10 (CV = 115%). 
As demais variáveis possuem coeficiente de variação inferior à 100%, e 
conforme o método de análise, ainda possuem alta dispersão em torno 
da média. A variável TXFRPBF10, mesmo o coeficiente de variação in-
dicar que há baixa concentração em torno da média, o seu valor foi um 
dos menores em relação às outras variáveis analisadas. O próximo tópico 
irá explorar melhor a distribuição dos valores de tais variáveis nos muni-
cípios paranaenses, procurando identificar quais municípios possuem os 
valores discrepantes.

3.2. Correlação das variáveis

Este tópico tem como objetivo analisar se há relação linear da variável de 
famílias beneficiárias do PBF e o mercado de trabalho nos municípios 
paranaenses em 2010 com as demais variáveis sobre o desempenho eco-
nômico dos municípios paranaenses, referentes ao mercado de trabalho e 
o PIB per capita. Aquelas variáveis que apresentarem relações significativas 
serão enfatizadas no próximo tópico, que tem como objetivo fazer uma 
análise exploratória de dados espacial bivariada. O quadro  4 apresenta os 
valores do coeficiente de correlação e os respectivos p-valor, necessário para 
decisão de significância estatística.

Das 18 variáveis analisadas, apenas cinco não foram estatisticamente 
significativas ao nível de 5%. Quando se considera nível de significância 
de 10%, esse número cai para apenas dois variáveis, sendo elas a Taxa de 
Desemprego Rural e Taxa de Emprego na Agropecuária, com base no 
coeficiente de correlação para estas variáveis em relação à proporção de 
famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, não há relação linear 
entre as mesmas.

Atividades ligadas ao setor urbano possuem forte relação linear com 
a proporção de famílias beneficiadas pelo PBF, conforme pode ser obser-
vado no quadro 4 com o coeficiente de correlação desta variável com Taxa 
de desemprego urbano (correlação positiva); Taxa de emprego na indús-
tria de transformação, no comércio e nos serviços (correlação negativa). 
A taxa de emprego na administração pública, mesmo sendo significativo 
ao nível de 10%, o coeficiente de correlação, em valor absoluto, é baixo, 
em torno de 0.09.

Quando se analisa a proporção de famílias beneficiadas pelo PBF em 
relação à gênero, movimentações no mercado de trabalho para pessoas do 
sexo masculino e feminino são altamente significativos, porém, o maior 
peso se concentra na movimentação no mercado de trabalho para pessoas 
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do sexo feminino, os motivos para tal situação já foram apresentados no 
referencial teórico.

Com base no mercado de trabalho das pessoas com diferentes graus 
de instrução, observa-se que a taxa de emprego de pessoas com ensino 
fundamental completo, ensino médio completo e ensino superior com-
pleto, foram estatisticamente significativos ao nível de 5%, a taxa de 
emprego de pessoas analfabetas podem ser consideradas significativas ao 
nível de 10%, a correlação observada para tais variáveis em relação à 
proporção de famílias beneficiadas pelo PBF foram negativas, isto é, va-

Quadro 4
Coeficiente de correlação entre a proporção de famílias 

beneficiadas pelo PBF em 2010 e variáveis 
selecionadas referentes ao ano de 2010

Variáveis Proporção de famílias beneficiadas 
pelo PBF - 2010

Coeficiente de 
Correlação

p-valor

Taxa de desemprego total - % -0.0957 0.0562

Taxa de desemprego urbano - % 0.2653 0.0000

Taxa de desemprego rural - % -0.0751 0.1342

Taxa de emprego na agropecuária - % -0.0288 0.5662

Taxa de emprego na indústria de transformação - % -0.4141 0.0000

Taxa de emprego no comércio - % -0.4069 0.0000

Taxa de emprego nos serviços - % -0.3099 0.0000

Taxa de emprego na administração pública - % 0.0877 0.0800

Taxa de emprego masculino - % -0.4213 0.0000

Taxa de emprego feminino - % -0.5972 0.0000

Taxa do saldo de emprego formal total - % -0.1798 0.0003

Taxa do saldo de emprego formal masculino - % -0.1105 0.0273

Taxa do saldo de emprego formal feminino - % -0.2654 0.0000

Taxa de emprego de pessoas analfabetas - % -0.0922 0.0658

Taxa de emprego de pessoas com ensino fundamen-
tal completo - % -0.3411 0.0000

Taxa de emprego de pessoas com ensino médio 
completo - % -0.5490 0.0000

Taxa de emprego de pessoas com ensino superior 
completo - % -0.4784 0.0000

PIB per capita em R$ 1 000 00 -0.2921 0.0000

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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riações na taxa de emprego de pessoas com os graus de instrução apre-
sentados são acompanhadas por variação no sentido inverso da proporção 
de famílias beneficiadas, não sendo o caso de causação, mas sim apenas 
a associação linear entre as variáveis. Destas variáveis, a taxa de emprego 
de pessoas com ensino médio completo é a que obtém o coeficiente de 
correlação em valor absoluto.

Por fim, quando se analisa a associação linear entre as variáveis, pro-
porção de famílias beneficiadas pelo PBF e o PIB per capita municipal, 
o coeficiente apresentou significância estatística ao nível de 5%, havendo 
assim correlação negativa, isto é, municípios que possuem PI0B per ca-
pita elevado são acompanhados por baixa proporção de famílias benefi-
ciadas pelo PBF. Uma explicação para isso pode ser que nos municípios 
ou regiões que possuem PIB per capita alto pode haver maior geração de 
emprego e riquezas, havendo assim maiores oportunidades para a popu-
lação de baixa renda.

3.3. Autocorrelação espacial

Neste tópico será analisada a autocorrelação espacial, por meio da estatís-
tica I de Moran bivariado, da variável proporção de famílias beneficiadas 
com o PBF e as demais variáveis que obtiveram coeficiente de correlação 
significativo ao nível de 5% de confiança.

Assim, as variáveis que se mostraram significantes ao nível de 5% com 
o coeficiente de correlação foram: Taxa de Desemprego Urbano, Taxa de 
Emprego na Indústria de Transformação, Taxa de Emprego no Comércio, 
Taxa de Emprego nos Serviços, Taxa de Emprego Masculino, Taxa de 
Emprego Feminino, Taxa do Saldo de Emprego Formal, Taxa do Saldo 
de Emprego Formal Masculino, Taxa do Saldo de Emprego Formal Fe-
minino, Taxa de Emprego de Pessoas com Ensino Fundamental Com-
pleto, Taxa de Emprego de Pessoas com Ensino Médio Completo, Taxa 
de Emprego de Pessoas com Ensino Médio Completo e PIB per capita. 
A sequência da apresentação destes resultados seguirá a forma que está 
descrita neste parágrafo. O Quadro 5 mostra os resultados da Estatística 
I de Moran bivariado.

Observa-se no mapa 1 que o Centro Sul é a região que possui a maior 
aglomeração de municípios com padrão alto-alto. À vista disso, interpre-
ta-se que nesse agrupamento de municípios há uma maior associação 
entre proporção de famílias beneficiadas pelo PBF e a taxa de desempre-
go urbano. Dentre os municípios que se destacam são: Arapuã, o qual 
tem a maior taxa de desemprego urbano no Paraná (12.85%) e também 
observa-se nesse agrupamento o município de Laranjal, com a maior taxa 
de proporção de famílias beneficiadas (43.53%) em 2010, como mostra 



791Economía, Sociedad y Territorio, vol. xvii, núm. 55, 2017, 777-808

o quadro 3 da sessão 3.1. Ou seja, a região Centro Sul Paranaense possui 
municípios que atendem os quesitos para recebimento dos auxílios do 
PBF, apresentando um mercado de trabalho desfavorecido.

Nas regiões Noroeste, Norte Central e Oeste ocorreu a existência de 
clusters do tipo baixo-baixo, o que significa que os municípios que forma 
esse agrupamento, como também seus vizinhos, apresentam valores bai-
xos em relação as variáveis analisadas. Um exemplo dessa situação é o 
município de Quatro Pontes, localizado no Oeste do Paraná, com a 
menor taxa de proporção de famílias beneficiadas (3.76%) e com uma 
taxa de desemprego urbano de 1.98%.

Como o coeficiente de correlação das variáreis abordadas no quadro 
4 é negativo, uma menor taxa de emprego na Indústria de Transformação 
nos municípios paranaenses, maior será a taxa de proporção de famílias 
beneficiadas pelo PBF e vice versa. Logo, quando analisa-se a autocorre-

Quadro 5
Estatística I de Moran bivariado das variáveis selecionadas e o 

respectivo nível de significância

Variáveis Proporção de famílias beneficiadas 
pelo PBF – 2010

I de Moran p-valor

Taxa de desemprego urbano - % 0.1985 0.0010

Taxa de emprego na indústria de transformação 
- %

-0.2269 0.0010

Taxa de emprego no comércio - % -0.1014 0.0010

Taxa de emprego nos serviços - % -0.1199 0.0010

Taxa de emprego masculino - % -0.1918 0.0010

Taxa de emprego feminino - % -0.3010 0.0010

Taxa do saldo de emprego formal total - % -0.0377 0.0620

Taxa do saldo de emprego formal masculino - % 0.0073 0.3940

Taxa do saldo de emprego formal feminino - % -0.1195 0.0010

Taxa de emprego de pessoas com ensino funda-
mental completo - %

-0.1353 0.0010

Taxa de emprego de pessoas com ensino médio 
completo - %

-0.2613 0.0010

Taxa de emprego de pessoas com ensino superior 
completo - %

-0.2345 0.0010

PIB per capita em R$ 1.000,00 -0.1269 0.0010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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lação espacial das duas variáveis, nota-se a predominância de dois clusters, 
baixo-alto e alto-baixo.

A partir da análise da mapa 2, no Centro Sul paranaense, predomina-se 
o padrão baixo-alto, isto é, nesse agrupamento de municípios, há uma 
baixa taxa de emprego na indústria de transformação e uma alta taxa de 
proporção de famílias beneficiadas. Tendo em vista essa caracterização, em 
seguida será apresentado os munícipios que se destacaram-se e sua taxa 
para proporção de famílias beneficiadas, como também a taxa de empre-
go na indústria de transformação, respectivamente: Laranjal (43% e 0.2%), 
Goioxim (41% e 0.3%), Mato Rico (39% e 0.13%), Rio Bonito do 
Iguaçu (38% e 0.74%), Marquinho (36% e 0%), Novas Tebas (35% e 
0.005%). Nota-se que esse padrão não é relevante apenas no Centro Sul, 
mas também em alguns municípios do Centro Oriental, como em Orti-
gueira e Curiúva, as quais apresentam alta taxa de proporção de famílias 
beneficiadas e uma baixa de emprego na Indústria de Transformação.

Já no Norte Central, Noroeste e uma pequena parte do Oeste, verifi-
ca-se a situação inversa. Há a predominância dos clusters Alto-Baixo, 
demonstrando que nesse agrupamento há uma maior taxa de Emprego 
na Indústria de Transformação e uma menor taxa de proporção de famí-
lias beneficiadas pelo PBF.

Mapa 1
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa de Desemprego Urbano nos municípios 
paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Nessas regiões observam-se munícipios relevantes para a compreensão 
da análise. Na região Norte Central, há São Tome, munícipio com a maior 
taxa de Emprego na Indústria de Transformação do Paraná (69.97%) e 
uma baixa taxa de proporção de famílias beneficiadas (7.8%), assim como 
Tapejara e São Carlos Ivaí na região Noroeste, além de Toledo no Oeste 
do estado.

Na mapa 3, nota-se a predominância de clusters baixo–alto ealto-bai-
xo, mas em uma menor intensidade do que o mapa anterior (mapa 2). 
Isso ocorreu porque o coeficiente de correlação negativo entre a taxa de 
proporção de famílias beneficiadas e a taxa de emprego no Comércio está 
mais próximo de ser positivo do que a correlação entre a Indústria de 
Transformação, como é apresentado no quadro 3. 

Desse modo, o Centro Sul se destaca novamente no padrão baixo-alto, 
apresentando que nesse agrupamento de municípios há uma baixa taxa 
de emprego no Comércio e uma alta taxa para proporção de famílias 
beneficiadas. A seguir serão citados os munícipios que se destacaram e a 
taxa para proporção de famílias beneficiadas, como também a taxa de-
semprego no Comércio, respectivamente: Rio Bonito do Iguaçu (38.5% 
e 3%), Santa Maria do Oeste (36.3% e 2.2%), Palmital (32% e 4.5%), 
Candido de Abreu (31.3% e 2.6%,), Pinhão (27.1% e 5.4%).

Mapa 2
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa de Emprego na Indústria de Transformação nos 
municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Já no Norte Central, Noroeste e Oeste destaca-se cluster com padrão 
alto-baixo, caracterizando essas regiões como tendo uma alta taxa de 
emprego no comércio, porém uma baixa taxa de proporção de famílias 
beneficiadas. É o caso de Douradina, no Noroeste do estado, o qual tem 
a maior taxa de Emprego no Comércio (24.92%) e sua taxa de proporção 
de famílias beneficiadas é de 9.5%. Na região Norte Central, o município 
de Londrina possui uma taxa de emprego no Comércio de 15.3%. Como 
também no Oeste do estado, o município de Marechal Cândido Rondon 
possui uma taxa de 14.1%. Logo, todos esses municípios possuem baixa 
taxa de proporção de famílias beneficiadas.

De acordo com a mapa 4, o Centro Sul se destaca com um grande 
agrupamento de munícipios no padrão baixo-alto. Isso representa que 
nessa região existe uma baixa taxa de Emprego nos Serviços e alta taxa de 
proporção de famílias beneficiadas pelo PBF. Como é o caso de Nova 
Laranjeiras, o município possui a menor taxa de Emprego no setor em 
análise (7.76%) e 32% é sua taxa para proporção de famílias beneficiadas. 
Outros municípios possuem taxas relevantes, como Pitanga, Prudentó-
polis, Roncador, Santa Maria do Oeste, Rio Bonito do Iguaçu, Marquinho, 
Nova Cantu, Nova Tebas, Ortigueira, Palmital e Turvo.

Mesmo o padrão alto-baixo não predominar, é relevante apresentar 
que a capital do estado, Curitiba, localizada na região Metropolitana de 

Mapa 3
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa de Emprego no Comércio nos municípios 
paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Curitiba, mostrou-se com baixa proporção de famílias beneficiadas (6.7%) 
e a maior taxa de Emprego nos Serviços (55.95%).

A seguir, nos mapas de clusters será analisado o Emprego nos muni-
cípios paranaenses em 2010 que foi abordado até o momento, mas refe-
rindo-se ao Emprego por gênero, masculino e feminino. 

Com base no mapa 5, observa-se que a região Centro Sul é caracteri-
zada pelo cluster baixo-alto, demostrando que nesse agrupamento há uma 
menor taxa de Emprego Masculino e uma maior taxa para proporção de 
famílias beneficiadas pelo programa.

Assim, nessa mesorregião há alguns municípios com valores discre-
pantes em relação à média da taxa do Emprego Masculino (19.65%). 
Como Goioxim, com uma taxa de 7.5% de Emprego Masculino e a sua 
taxa para proporção de famílias beneficiadas é de 41.4%. Nova Laranjei-
ras, com uma taxa de 6.5% de Emprego Masculino e a sua taxa para 
proporção de Famílias Beneficiadas é de 32.7%. Porém, esses municípios 
são pequenos, já os com uma maior população, suas taxas não são tão 
diferentes, como é o caso de Prudentópolis, Laranjeiras do Sul e Pinhão.

O mapa 6 aponta dois clusters predominantes, baixo-alto e alto-baixo, 
diferentemente do mapa 5, analisado anteriormente. Isso ocorreu pelo 
fato de que o coeficiente de correlação do Emprego Feminino está mais 

Mapa 4
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa de Emprego nos Serviços nos municípios 
paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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distante de 0, comparando-se com o coeficiente do Emprego Masculino, 
observado no quadro 4.

À vista disso, no Centro Sul, se destaca um agrupamento baixo-alto, 
tendo assim uma menor taxa de Emprego Feminino e uma maior taxa 
para a proporção de famílias beneficiadas pelo PBF. Os municípios que 
se destacam e a taxa para proporção de famílias beneficiadas pelo PBF, 
como também a Taxa de Emprego Feminino serão apresentados a seguir, 
respectivamente: Campina do Simão (37.45% e 8.16%), Turvo (34.2% 
e 11.87%), Altamira do Paraná (32.9% e 8.7%), Pinhão (27.1% e 8.09%), 
Pitanga (23.64% e 8.5%), Cantagalo (32.2% e 10.9%).

Na mesorregião Norte Central, observa-se a situação inversa, como é 
o caso de Londrina, um grande município com uma Taxa de Emprego 
Feminino de 26.4% e a Taxa para a proporção de famílias beneficiadas 
pelo PBF é de 7.5%.

Nota-se no mapa 7 que grande parte do Centro Sul predomina-se um 
agrupamento baixo-alto. À vista disso, observa-se que essa mesorregião 
possui alta taxa para proporção de famílias beneficiadas pelo PBF e uma 
baixa taxa do Saldo de Emprego Formal Total. 

Portanto, os municípios que se destacam e a taxa para a proporção de 
famílias beneficiadas, como também a taxa do Saldo de Emprego Formal, 
serão apresentadas a seguir, respectivamente: Laranjal (43.5% e 0%), Rio 

Mapa 5
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias 

beneficiadas pelo PBF e Taxa de Emprego Masculino nos 
municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Mapa 6
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa de Emprego Feminino nos municípios 
paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).

Mapa 7 
 Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 
pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego Formal Total nos municípios 

paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Bonito do Iguaçu (38.6% e 1.1%), Palmital (32% e -0.6%), Candido de 
Abreu (31.1% e 0.7%), Nova Laranjeiras (32.7% e 05%), Prudentópolis 
(23.4% e 0.5%) e Nova América da Colina, município com a menor taxa 
do Saldo de Emprego Total no estado (-18.66) e com uma taxa para 
proporção de famílias beneficiadas pelo PBF de 19.5.

Os dois próximos mapas serão analisados a autocorrelação espacial 
com a Taxa do Saldo de Emprego Formal, mas referindo-se aos gêneros 
masculino e feminino.

De acordo com o mapa 8, nota-se a predominância do padrão alto-bai-
xo nas Mesorregiões Norte Central e Oeste paranaense. Logo, entende-se 
que nesses agrupamentos há uma alta taxa do Saldo de Emprego Formal 
Masculino e baixa Taxa para proporção de famílias beneficiadas pelo PBF.

Desse modo, no Norte Central verificam-se municípios com essa 
característica, como Arapongas, o qual possui uma Taxa do Saldo de 
Emprego Formal Masculino de 2% e uma taxa de 6.17% para proporção 
de famílias beneficiadas. O mesmo ocorre com outros municípios, tais 
como Sertanópolis, Cambé e Mandaguari. Já no Oeste, notam-se muni-
cípios como Assis Chateaubriand, Toledo, Terra Roxa e Pato Bragado.

Observa-se no mapa 9 que é evidente um agrupamento de municípios 
na mesorregião Centro Sul com um padrão baixo-alto. Demonstrando-se 

Mapa 8
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego Formal Masculino nos 
municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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que nessa área há baixa taxa do Saldo de Emprego Formal Feminino e 
alta taxa para proporção de famílias beneficiadas pelo PBF.

Tal situação pode ser representada pelos municípios a seguir, como 
também suas respectivas taxas para proporção de famílias beneficiadas 
pelo PBF e de Emprego Formal Feminino: Guarapuava (19.5% e 1.3%), 
Pinhão (27.11% e 0.74%), Palmital (32% e 16.5%), Candói (26.45% e 
0.6%) e Jardim Alegre (24.64% e 0.6%).

Ainda em relação ao mercado de trabalho, o mapa 10 mostra a asso-
ciação espacial do PBF com a escolaridade no Paraná, destacando-se a 
mesorregião Centro Sul. Na qual concentra-se um padrão baixo-alto, isto 
é, nessa área há uma alta taxa para proporção de famílias beneficiadas e 
uma baixa taxa do Saldo de Emprego de Pessoas com Ensino Fundamen-
tal Completo.

Tal situação pode ser representada pelos municípios a seguir, como 
também suas respectivas taxas para proporção de famílias beneficiadas pelo 
PBF e de Emprego de Pessoas com Ensino Fundamental Completo: Pi-
tanga (23.6% e 3%), Palmital (32% e 1.63%), Candói (26.45% e 3.7%), 
Nova Laranjeiras (32.7% e 1.5%), Laranjeiras do Sul (17.9% e 3.6%) e 
Campina do Simão (37.5% e 4.3%).

Mapa 9
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego Formal Feminino nos 
municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Além disso, nota-se que no Oeste e Norte Central há clusters alto-bai-
xo, porém acabam não sendo relevante para a presente análise, pois estes 
municípios estão circundados por áreas de um padrão baixo-baixo.

Interpretando-se o mapa 11, nota-se que várias mesorregiões se des-
tacam, as quais são o Centro Sul (padrão baixo-alto), Norte Central e 
Noroeste (ambas concentrou-se o padrão alto baixo).
O Centro Sul apresenta municípios com baixa taxa de Emprego de Pessoas 
com Ensino Médio Completo. A seguir, observam-se algumas cidades 
como também suas respectivas taxas para proporção de famílias benefi-
ciadas pelo PBF e de Emprego de Pessoas com Ensino Médio Completo: 
Santa Maria do Oeste (36.9% e 4.8%) e Goioxim (41.4% e 2.1%). No 
Norte Central e Noroeste, ocorre a situação inversa, isto é, encontram-se 
áreas com alta taxa de Emprego de Pessoas com Ensino Médio Comple-
to, logo, baixa taxa para proporção de famílias beneficiadas. Como Por 
exemplo, Londrina, Rolândia e Cidade Gaúcha.

Observa-se no mapa 12, que o Centro Sul novamente se destaca no 
padrão baixo alto, tendo assim uma alta taxa para proporção de famílias 
beneficiadas pelo PBF e uma baixa taxa de Emprego de Pessoas com 
Ensino Superior Completo.

Essa característica pode ser demonstrada por alguns municípios e suas 
respectivas taxas em estudo: Palmital (32% e 1.8%), Reserva (25.7% e 

Mapa 10
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego de Pessoas com Ensino 
Fundamental Completo nos municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Mapa 11
Mapa de Clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego de Pessoas com Ensino 
Médio Completo nos municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).

Mapa 12
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e Taxa do Saldo de Emprego de Pessoas com Ensino 
Superior Completo nos municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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2.0%), Cantagalo (32.2% e 2.2%), Iretama (29.9% e 1.8%) e Candido 
de Abreu (31.3% e 2.6%).

Além disso, observa-se no quadro 2 que o Coeficiente de Variação da 
Taxa do Emprego de Pessoas com ensino Superior Completo é a menor 
das três variáveis referentes a escolaridade. Logo, sabe-se que os valores 
da variável em estudo no Paraná não serão tão heterogêneos quanto na 
variável Taxa de Empregos de pessoas com Ensino Fundamental Com-
pleto (mapa 11).

A figura mapa 13 apresenta a predominância do padrão baixo-alto na 
mesorregião Centro Sul. À vista disso, interpreta-se que nesse agrupamen-
to de municípios há uma maior taxa para proporção de famílias benefi-
ciadas pelo PBF e um menor PIB per capita. Dentre os municípios que 
se destacam são: Campina do Simão, o qual tem uma maior taxa para 
proporção de famílias beneficiadas (37.5%) e um PIB per capita de 553.  
Também observa-se nesse agrupamento o município de Laranjal, com a 
maior taxa para proporção de famílias beneficiadas (43.53%) em 2010, 
como mostra o quadro 3 da sessão 4.1, e um PIB per capita de 4.37.

Mapa 13
Mapa de clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas 

pelo PBF e PIB per capita nos municípios paranaenses, 2010

Fonte: elaborado pelos autores com base nos dados do Ipardes (2015) e MDS (2015).
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Considerações finais

A pesquisa realizada buscou analisar se existe relação entre proporção de 
famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família e o mercado de trabalho 
no Paraná em 2010.  No que se refere ao mercado de trabalho, os resul-
tados mostram que atividades ligadas ao setor urbano possuem forte re-
lação linear com a proporção de famílias beneficiadas pelo PBF, mais 
especificamente a taxa de desemprego urbano, a qual foi a única variável 
que mostrou-se com uma correlação positiva. Além disso, a correlação 
com a Taxa de emprego na indústria de transformação, no comércio e nos 
serviços mostrou-se com uma relação linear inversa. 

Já em relação ao gênero, como também na movimentação do merca-
do de trabalho, as pessoas do sexo feminino possuem um peso maior nos 
resultados, demonstrando que as mulheres têm uma maior relevância no 
programa em questão. O mesmo ocorreu quando se correlacionou com 
os graus de escolaridade, mostrando que a correlação com a taxa de pessoas 
com ensino médio completo possui uma associação linear mais forte, 
quando se compara com os outros graus de escolaridade.

Observa-se que o mercado de trabalho é acompanhado por relações 
negativas quando se trata de emprego nos diferentes setores. Logo, a 
compreensão desse diagnóstico pode ser dada com a associação linear 
entre as variáveis, proporção de famílias beneficiadas pelo PBF e o PIB 
per capita municipal, que com um nível de significância de 5%, o coefi-
ciente foi negativo. Conclui-se que municípios que possuem PIB per 
capita elevado são acompanhados por baixa proporção de famílias bene-
ficiadas pelo PBF. Desse modo, entende-se que municípios ou regiões que 
possuem PIB per capita alto pode haver maior geração de emprego e ri-
quezas, havendo assim maiores oportunidades para a população de baixa 
renda.

Esclarecido o modo como as variáveis se comportaram, notou-se nos 
mapas de Clusters bivariado para proporção de famílias beneficiadas pelo 
PBF e as demais variáveis que o Centro Sul é evidenciado no padrão al-
to-baixo. Isso demonstra que a mesorregião possui um mercado de tra-
balho desfavorecido, tendo assim uma limitação para a geração de rique-
zas. Entretanto há maiores taxas para a proporção de famílias beneficiadas 
nos municípios.

Pela observação dos aspectos analisados pode-se rejeitar a hipótese 
nula, isto é, rejeita-se a hipótese de que não há interferências entre o PBF 
e o mercado de trabalho em 2010. Com base nisso, sugere-se a realização 
de pesquisas que possam ir além dos resultados alcançados aqui, como 
por exemplo, analisar o impacto da escolaridade sobre a proporção de 
famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família.
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